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Outubro Rosa

Neste mês, o Conselho Regional de Contabilidade 
do Estado de São Paulo está rosa, em campanha 
pelo direito das mulheres ao exame do câncer de 
mama. O laço rosa é o símbolo do movimento 
que divulga a importância da prevenção e do 
diagnóstico precoce da doença.  

O Outubro Rosa é uma campanha que começou 
em 1990 em Nova York, na primeira Corrida 
pela Cura. Desde então, tem se espalhado pelo 
mundo. O CRCSP engaja-se na campanha pelo 
segundo ano consecutivo e convida a todos os 
profissionais da Contabilidade a multiplicarem 
esse movimento tão importante para a vida e a 
saúde das mulheres.

O CRCSP tem participado de inúmeras ações 
sociais, divulgando principalmente o Programa 
de Voluntariado da Classe Contábil (PVCC), um 
projeto do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC).

Seminários e palestras são o foco das divulgações 
que fazemos, principalmente para propagar as 
leis que são de interesse direto das organizações 
da sociedade civil, entidades que se dedicam às 
causas sociais.

Campanhas que colocam em pauta a saúde, 
as causas sociais, a educação e o respeito à 
natureza podem contar conosco. Esperamos que 
com vocês também.    
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Portaria sobre regularidade 
fiscal entra em vigor em
20 de outubro

Parágrafo único: A certidão a que se refere o 
caput não obsta a emissão de certidão com 
finalidade determinada, quando exigida por lei, 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União.

Art. 2º As certidões emitidas na forma desta 
Portaria terão prazo de validade de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados de sua emissão.

Art. 3º A RFB e a PGFN poderão regulamentar 
a expedição das certidões a que se refere esta 
Portaria.

Art. 4º A validade das certidões emitidas 
pela RFB e PGFN depende de verificação de 
autenticidade pelo órgão responsável pela 
exigência da regularidade fiscal.

Art. 5º As certidões de prova de regularidade fiscal 
emitidas nos termos do Decreto nº 6.106, de 30 
de abril de 2007, e desta Portaria têm eficácia 
durante o prazo de validade nelas constante.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em 20 de 
outubro de 2014.”

A Receita Federal do Brasil (RFB) publicou no 
dia 9 de setembro de 2014, no Diário Oficial da 
União, a Portaria nº 358 sobre a regularidade 
fiscal perante a Fazenda Nacional.

Veja  a publicação na íntegra:
 
“O Ministro de Estado da Fazenda, no uso das 
atribuições que lhe conferem os incisos II e IV 
do parágrafo único do art. 87 da Constituição 
Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 
205 e 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966, no art. 62 do Decreto-lei nº 147, de 3 de 
fevereiro de 1967, no §1º do art. 1º do Decreto-lei 
nº 1.715, de 22 de novembro de 1979, no art. 
47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na 
Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, resolve:

Art. 1º A prova de regularidade fiscal perante 
a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjun-
tamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os 
tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU 
por elas administrados.
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Receita publica Instruções 
Normativas sobre o fim do RTT

Fiscal Contábil de Transição (Fcont), que poderá 
ser utilizado até 31 de dezembro de 2014.

Já a Instrução Normativa (IN) nº 1.493, de 18 de 
setembro de 2014, trata das demonstrações contá-
beis de acordo com as Normas Internacionais de 
Contabilidade (IFRS, em inglês International Financial 
Reporting Standards) para as pessoas jurídicas que 
optaram pela adoção dos artigos 1º, 2º e do 4º ao 
70º da Lei nº 12.973/2014, a partir de 1º de janeiro 
de 2014. A apuração dos tributos segundo as IFRS 
será obrigatória para todas as pessoas jurídicas, a 
partir de 2015.

A IN nº 1.492/2014 e a IN nº 1.493/2014 foram 
publicadas, respectivamente, nas edições de 18 
e 19 de setembro de 2014 do Diário Oficial da 
União e estão em vigor.

Com a publicação da Lei nº 12.973, de 13 de 
maio de 2014, e o fim do Regime Tributário de 
Transição (RTT), muitos contribuintes ficaram com 
dúvidas sobre como será a aplicação das novas 
normas contábeis. Para esclarecer a questão, 
a Receita Federal do Brasil (RFB) publicou duas 
normas para regulamentar a elaboração das 
demonstrações contábeis e apuração de tributos 
por parte das pessoas jurídicas. 

A Instrução Normativa (IN) nº 1.492, de 17 de 
setembro de 2014, disciplina a elaboração e envio 
da escrituração contábil para fins societários e o 
registro dos Juros sobre o Capital Próprio (JCP) 
e da distribuição de dividendos aos sócios e 
acionistas. A norma também orienta sobre o 
envio das informações referentes ao Controle 

BOLETIM CRCSP 230Legislação Contábil

8

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2014/in14932014.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2014/lei12973.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2014/in14922014.htm


BOLETIM CRCSP 230Legislação Contábil

9

http://j.mp/1pzAdgg


Norma sobre Educação Profissional 
Continuada está em Audiência Pública
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
colocou em Audiência Pública a minuta da 
NBC PG – Educação Profissional Continuada, 
disponibilizada no Portal do CFC. As colabora-
ções podem ser feitas até o dia 22 de outubro 
de 2014.

A Educação Profissional Continuada (EPC) “visa 
manter, atualizar e expandir os conhecimentos 
e competências técnicas e profissionais, as 
habilidades multidisciplinares e a elevação 

do comportamento social, moral e ético dos 
profissionais da Contabilidade” e é obrigatória 
para Auditores Independentes.

A NBC PG – Educação Profissional Conti-
nuada regulamenta o Programa de Educação 
Profissional Continuada para profissionais da 
Contabilidade e define as ações que o CFC e os 
Conselhos Regionais de Contabilidade devem 
desenvolver para viabilizar, controlar e fiscalizar 
seu cumprimento.
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Anac exige contratação de profissional 
da Contabilidade habilitado em empresas 
brasileiras de aviação
A Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) 
regulamentou a elaboração das demonstrações 
contábeis das empresas brasileiras que exploram 
serviços aéreos. A Resolução Anac nº 342, de 9 
de setembro de 2014, fornece as diretrizes para 
o registro dos fatos contábeis e define exigências 
específicas de padronização da documentação.

Além de atender às Normas Brasileiras de 
Contabilidade e à legislação societária vigente, as 
empresas de aviação deverão apresentar à Anac, até 
o último dia útil de janeiro de cada ano, documentos 
que comprovem a contratação de profissionais 
da Contabilidade legalmente habilitados como 
responsáveis pelas demonstrações contábeis e pelos 
serviços de Auditoria Independente. 

A Resolução Anac nº 342/2014 estabelece ainda 
outras exigências, como a adequação dos planos 
de contas, que devem agora registrar as receitas 
e despesas dos serviços aéreos separadamente 
das outras atividades da empresa, a instituição do 
exercício social com início em 1º de janeiro e término 
em 31 de dezembro de cada ano e a obrigatorie-
dade de arquivar os documentos e demonstrações 
contábeis originais pelo prazo mínimo de cinco anos, 
contados a partir da data de protocolo.

A Resolução Anac nº 342/2014 foi publicada 
no Diário Oficial da União em 11 de setembro 
de 2014.  A norma entra em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2015 e revoga as Portarias SPL 
nº 218/90, SPL nº 423/92, DAC nº 689/2001 e 
SSA nº 1.334/2004.
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cada 20 estudantes do nível superior pretende 
se formar contador.

A alta procura demonstra ainda o crescimento 
da profissão contábil, que recentemente atingiu 
a marca de 500 mil profissionais registrados em 
todo o Brasil. Os profissionais da Contabilidade 
paulistas representam quase um terço do total, 
com 146.152 registros no CRCSP.

O Censo da Educação Superior é publicado 
anualmente e reúne informações sobre os cursos 
de graduação e pós-graduação, presenciais e a 
distância, de todo o país. Os dados foram coletados 
entre os dias 3 de fevereiro e 15 de maio de 2014 
por meio de questionários preenchidos pelas 
Instituições de Ensino Superior (IES). 

O levantamento será utilizado no cálculo dos 
indicadores de qualidade do MEC, como o 
Conceito Preliminar de Curso (CPC) e o Índice 
Geral de Cursos (IGC). O relatório final do Censo 
da Educação Superior 2013 será publicado no 
site do Inep.

Ciências Contábeis é o quarto 
curso mais procurado, 
segundo o MEC
O Ministério da Educação (MEC) e o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep) divulgaram, no dia 9 de setembro de 2014, 
os dados do Censo da Educação Superior 2013. 
O curso de Ciências Contábeis está entre os mais 
procurados pelos estudantes de graduação e ocupa 
a quarta colocação no ranking, com 328.031 
futuros profissionais.

Em 2013, foram realizadas 7.509.694 matrículas 
em cursos de nível superior, sendo 7.305.977 em 
cursos de graduação e 203.717 na pós-gradu-
ação. Comparando os resultados de 2012 e 
2013, o curso de Ciências Contábeis subiu uma 
posição na lista de cursos mais procurados, 
passando da quinta para a quarta colocação, 
ficando atrás apenas de administração, direito e 
pedagogia. 

Foram 328.031 alunos matriculados em 2013, 
contra 313.174 no ano anterior. A área contábil 
sozinha representa quase 5% de todos os cursos 
de graduação no país, o que significa que um em 
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Aplicação do Reintegra 
é regulamentada pelo governo 
federal
Como uma medida de incentivo do governo 
federal ao setor produtivo, foi regulamentado 
novamente o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 
(Reintegra)

Esse Regime Especial devolve aos exportadores de 
produtos manufaturados um percentual da receita 
com as vendas externas e traz uma compensação 

por tributos indiretos. Esse percentual varia de 
0,1 % a 3%, admitindo-se diferenciação por bem.

Dos créditos apurados no âmbito do regime, 
17,84% serão devolvidos a título de 
contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação dos Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep) e 82,16% para a 
Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins).
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Descontos incondicionais 
podem ser excluídos da base do IPI

do tributo sobre os descontos incondicionais, 
conforme determina o Código Tributário Nacional, 
instituído pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966, que define a base de cálculo do Imposto 
pelo valor da operação na saída da mercadoria.

Para embasar sua tese, o relator do caso no STF, o 
Ministro Marco Aurélio, recorreu ao artigo 146 da 
Constituição Federal de 1988, que determina que a 
criação de tributos e definição das bases de cálculos 
são de competência das Leis Complementares. Desta 
forma, a Lei nº 7.798/1989, por ser uma lei ordinária, 
não poderia entrar em contradição com o Código 
Tributário, instituído por uma lei complementar. Por 
isso foi julgada inconstitucional no que se refere à 
incidência do IPI.

A decisão do STF foi proferida com repercussão 
geral e é válida para outros processos sobre o 
tema.

A 4ª Turma do Superior Tribunal Federal 
(STF) decidiu pela exclusão dos descontos 
incondicionais (oferecidos para todos os 
consumidores, sem distinção) da base de 
cálculo do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI). A deliberação foi proferida em 4 de 
setembro de 2014, durante a votação do Recurso 
Extraordinário (RE) 567.935.

O Recurso, de autoria da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) pleiteava a incidência 
do IPI sobre o valor de tabela do produto, sem 
levar em consideração o desconto oferecido. 
O Fisco baseou sua solicitação no artigo 15 da 
Lei nº 7.798, de 10 de julho de 1989, que afirma 
que, para fins de cálculo do IPI, os descontos 
não podem ser deduzidos do valor da operação, 
“ainda que concedidos incondicionalmente”.

O STF, no entanto, decidiu pela não incidência 
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STJ exclui despesa aduaneira da 
base de cálculo do Imposto
de Importação
Os custos com a capatazia, atividade de recebimento, 
transporte e conferência de mercadorias nos portos, 
poderão ser excluídos da base de cálculo do Imposto 
de Importação. Esta foi a decisão da 1ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) em votação ocorrida 
em 8 de setembro de 2014. 

A medida contraria entendimento da Receita Federal 
sobre o tema. A Instrução Normativa SRF nº 327, 

de 9 de maio de 2003, havia incluído as despesas 
com carga, descarga e manuseio de mercadorias 
importadas no valor aduaneiro, que integra a base 
de cálculo do Imposto de Importação. 

A Receita Federal poderá recorrer da decisão, 
mas o processo poderá ser utilizado por outras 
empresas em julgamentos futuros sobre o tema.
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Estados de destino não podem 
mais cobrar ICMS sobre 
compras virtuais
O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 
inconstitucional o Protocolo ICMS 21/2011, 
emitido pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz). Com essa decisão, os 
estados que recebem produtos em compras pela 
internet não poderão mais recolher o Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) sobre 
essas operações. A cobrança desse tributo 
somente poderá ser feita pelo estado de origem 
do produto.

Para chegar a essa conclusão, o STF analisou 
ações apresentadas pela Confederação Nacional 
do Comércio (CNC) e pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) questionando o 
Protocolo do Confaz.

Segundo a E-bit, o comércio eletrônico faturou 
R$ 28 bilhões no País em 2013. Os estados 
consumidores argumentam que essa renda 
não pode ficar concentrada em poucos estados 
fornecedores.

Tramita no Congresso Nacional uma proposta de 
Emenda à Constituição visando alterar o quadro 
de arrecadação de impostos no comércio pela 
internet. 

No caso de compras físicas, há uma partilha 
do ICMS entre os estados consumidores e 
fornecedores.

BOLETIM CRCSP 230Notícias

18

http://www1.fazenda.gov.br/confaz/confaz/protocolos/ICMS/2011/pt021_11.htm


Há incidência de Imposto de Renda sobre a 
permuta de imóveis realizada por pessoa jurídica. 
Este é o posicionamento da Coordenação-Geral 
de Tributação da Receita Federal do Brasil (RFB), 
publicado no Parecer Normativo Cosit nº 9, de 4 
de setembro de 2014. 

A decisão é válida para as empresas do 
ramo imobiliário dedicadas às atividades de 
loteamento, incorporação ou venda de terrenos e 
imóveis, sejam eles construídos ou não, quando 
tributadas no regime de lucro presumido. Para 
fins de tributação, o montante a ser tributado é 
o valor que consta no instrumento representativo 

da operação de permuta ou compra e venda de 
imóveis. 

O Fisco entende como receita bruta tanto a 
quantia recebida como “torna”, compensação 
financeira sobre a diferença no preço dos imóveis, 
como o próprio valor do imóvel permutado. A 
tributação ocorre tanto no regime de competência 
como no de caixa, sendo necessária a escrituração 
do livro Caixa, neste último.

O Parecer Normativo Cosit nº 9/2014 foi publicado 
no Diário Oficial da União de 5 de setembro de 
2014 e está em vigor.

IRPJ incide sobre permuta de imóveis, 
no lucro presumido
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Os empregadores que dividem a distribuição da 
PLR (Participação nos Lucros e Resultados) aos 
funcionários em mais de uma parcela devem 
estar atentos aos possíveis impactos finan-
ceiros da medida. A Receita Federal esclarece 
que o recebimento do PLR duas vezes ao ano 
pode fazer com que incida IRPF (Imposto sobre 
a Renda de Pessoa Física) sobre o valor recebido.

A orientação consta na Solução de Consulta Cosit 
nº 229, de 25 de agosto de 2014, emitida pela 
Coordenação-Geral de Tributação da Receita, 
em resposta ao questionamento feito por uma 
empresa do ramo de laticínios. 

Segundo a Solução de Consulta Cosit 
nº 229/2014, o Imposto de Renda incide sobre 
os valores recebidos por uma pessoa durante 
o ano, independentemente do período de 
apuração dos resultados ao qual se refere.
 
A Lei nº 12.832, de 20 de junho de 2013, 
estabelece que os valores recebidos a título de 
participação nos lucros, até a quantia de R$ 6 
mil, estão isentos da incidência do IR. O risco, 
no entanto, é se a soma das parcelas recebidas 
superar este valor, o que acarreta a tributação.

PLR recebida duas vezes no ano deve 
ser incluída no cálculo do IR

BOLETIM CRCSP 230Notícias
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Uma sinfonia de cores no 
Espaço Cultural CRCSP
Os traços fortes e cores vibrantes de Jorge 
Bussab estão de volta ao CRCSP. A mais recente 
exposição do artista, “Sinfonia Cromática”, foi 
inaugurada no Espaço Cultural CRCSP, dia 11 de 
setembro de 2014. Bussab já expôs suas obras no 
CRCSP em 2013, com a mostra “Metamorfose”.

O coordenador da Comissão de Projetos 
Culturais do CRCSP, Oswaldo Pereira, fez 
a abertura da exposição e falou sobre a 
importância do conhecimento em diversas áreas, 
como complemento à vida profissional. “Uma 
das funções do CRCSP é divulgar conhecimentos 
técnicos, mas a cultura é igualmente importante 
na vida dos profissionais da Contabilidade. Esta 
é uma das formas de o CRCSP valorizar nossa 
cultura”, declarou o conselheiro.

Jorge Bussab começou a pintar ainda na 
infância. Estudou pintura por dez anos com o 
artista Aldo Bonadei e por mais 13 com Carlos 
Blank, grandes referências em sua arte. Em 1965, 
Bussab participou de sua primeira exposição, na 
Galeria Brasileira de Arte, em São Paulo, e desde 
então tem aprimorado seu estilo. Hoje, aos 87 
anos, orgulha-se de permanecer em contínua 
mudança. “A arte é sempre um processo de 
sequência e continuidade”, destacou.

Ao falar de sua inspiração, Jorge Bussab declarou 
que uma pintura não começa no momento que 
o artista decide pintá-la. Ela é o produto final 
de seus anos de estudo e de suas vivências 
pessoais: “o resultado é apenas como ela está se 
apresentando naquele momento”.

Integrantes da Comissão de Projetos Culturais prestigiam inauguração.
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Com 20 anos de estrada musical, Paulo Braga 
acompanhou artistas renomados em sua 
carreira, assim como seu parceiro Daniel, que 
toca bateria e outros instrumentos de percussão. 
Entre uma sessão e outra, os músicos se conhe-
ceram e decidiram tocar juntos. O público do 
CRCSP aprovou a parceria e aplaudiu de pé ao 
fim da apresentação.

Exposição cultural

Todos os meses o Espaço Cultural CRCSP exibe 
uma nova exposição, promovida pela Comissão de 
Projetos Culturais do CRCSP e pelo IPH (Instituto de 
Recuperação do Patrimônio Histórico no Estado de 
São Paulo). O evento é beneficente e, na noite de 
abertura, são coletados alimentos não perecíveis 
para serem doados a entidades assistenciais.

As mostras do Espaço Cultural CRCSP têm 
horário de visitação de segunda a sexta-feira, 
das 9h às 17h. A entrada é gratuita. 

Os membros da Comissão de Projetos 
Culturais Ana Maria Costa, Vitória Lopes da 
Silva e Yae Okada, o conselheiro do Sindicato 
dos Contabilistas de São Paulo (Sindcont-SP) 
Paulo César Pierre Braga, a diretora social do 
Sindicato, Carolina Tancredi, e o representante 
do Movimento Poético Nacional Carlos Moreira 
da Silva prestigiaram a exposição.
  
Um banquinho e um violão

A noite de abertura da exposição contou também 
com a apresentação dos músicos Paulo Braga 
(violão e voz) e Daniel Szot (percussão e vocais), 
que apresentaram no auditório do Conselho 
canções da música brasileira e internacional. 

O público lotou o auditório para ouvir grandes 
sucessos da MPB, da bossa nova e do pop rock, 
tocados em show acústico, com um violão e um 
cajón, instrumento de percussão de origem peruana.

Noite de abertura teve apresentação dos 
músicos Paulo Braga e Daniel Szot.

Obra da exposição “Sinfonia Cromática”, de 
Jorge Bussab.
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“Devido à grande demanda do Judiciário e à 
credibilidade adquirida na realização de arbitragem e 

mediação, os trabalhos que estão sendo desenvolvidos 
fazem com que haja crescimento neste cenário.”

Sílvio Lopes Carvalho
Presidente da Federação Brasileira das Associações de Peritos, Árbitros, 
Mediadores e Conciliadores (Febrapam)
Contador, perito judicial e extrajudicial, advogado, pós-graduado pela Universidade de São Paulo 
(USP), membro do Conselho Fiscal do Sindcont-SP e da Academia Paulista de Contabilidade.
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Quais os planos para a sua gestão na 

Febrapam?

Nosso plano é tornar cada vez mais unidos os 

profissionais da perícia, independentemente do 

ramo de atividade profissional, seja nas áreas 

de humanas, exatas ou biológicas. Pretendemos 

receber sugestões, bem como  criar cursos de 

perícias para fomentar o desenvolvimento do 

profissional.

Como está o mercado de trabalho 

para peritos contadores?

O mercado de perícias está em constante 

evolução e crescimento em todo o Brasil, temos 

um papel fundamental na sociedade.

O número de conflitos resolvidos por 

meio da mediação e da arbitragem 

tem crescido?

Devido à grande demanda do Judiciário e 

à credibilidade adquirida na realização de 

arbitragem e  mediação, os trabalhos que estão 

sendo desenvolvidos fazem com que haja um 

crescimento neste cenário.

O que o senhor recomenda para 

quem quer seguir carreira na área de 

perícia contábil?

Todo o começo de profissão é difícil e na área de 

perícia a recomendação é basicamente a mesma 

que nas demais, principalmente na área de 

Contabilidade: fazer um bom estágio com bons 

profissionais. E sempre ler sobre a matéria, uma 

vez que, na perícia, a exigência do conhecimento 

técnico é grande.

Os profissionais estão preparados 

para atender às demandas do 

mercado?

Acredito que sim, o mercado está em constante 

evolução e os profissionais, por sua vez, também 

precisam estar.

Qual o tipo de formação neces-

sária para atuar na área de perícia, 

mediação, conciliação e arbitragem?

Ter o bacharelado em Ciências Contábeis e 

Direito (este último para complementar, mas não 

é obrigatório). 

Quais os principais desafios enfren-

tados pelos peritos contadores no 

exercício diário da profissão?

No mercado de perícia, acabamos encontrando 

alguns péssimos profissionais e ainda há a falta 

de colaboração de uma das partes no processo, 

o que costuma dificultar muito o nosso trabalho.

Após um período de inatividade, os 

trabalhos da Febrapam recomeçaram 

no início de 2014. Como surgiu a ideia 

de retomar os trabalhos?

A Febrapam esteve com as suas atividades não 

tão desenvolvidas. Mas há muito estávamos 
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cobrando sua atuação, pois entendemos a 

importância da associação por se tratar de uma 

entidade que representa toda a classe no Brasil. 

Com certeza se nos unirmos conseguiremos 

melhores resultados. Desta forma, houve todo 

um processo de reestruturação e criação de uma 

nova diretoria, a qual assumimos.

O estabelecimento da sede adminis-

trativa da Febrapam em São Paulo 

irá impactar de forma positiva para 

os profissionais paulistas da área de 

perícia e arbitragem?

Acreditamos que não só para os paulistas como 

para os colegas de outros estados. São Paulo hoje 

é a sede, no futuro será a vez de outro estado. 

Quais são as principais ações 

da Febrapam para promover o 

crescimento da área de perícia e 

arbitragem?

Inicialmente sua divulgação para todas as demais 

associações do Brasil. Também a colaboração 

junto a todos os colegas para desenvolvermos 

a categoria. Vamos reivindicar melhorias junto 

às autoridades judiciais, elaborar e pôr em ação 

projetos em prol da classe. Valorizar a classe é 

uma das nossas principais bandeiras.  
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Escritório
contábil online

TV Contmatic
Portal de
Empregos

Cursos de 
especialização

Consultoria
de legislação

Treinamentos
de sistemas

Suporte
Técnico

Boletim
informativo

Sped Cursos
e Suporte

Suporte
online

EAD Ensino à
Distância (EAD)

Gerenciamento
de NF-e/CT-e

É por isso que quem compara escolhe...
1987
Desde

VENDAS: 0800 779 4449

ORION PHOENIX
ERP - Gestão Empresarial

LOJA PHOENIX
Automação Comercial
na Nuvem - SaaS

Soluções Empresariais

IRPJ/JR PHOENIX
Imposto de Renda

ADM PHOENIX
Administrador do 
Escritório Contábil

CONTÁBIL PHOENIX
Contabilidade

GESCON PHOENIX
Gestão de Empresas
Contábeis

G5 PHOENIX
Escrita Fiscal

FOLHA PHOENIX
Folha de Pagamento

Soluções Contábeis

CRM WEB CLOUD
Escritório Contábil Online

PRONAVTECH
Emissor, Validador, Auditor
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G5 CONTROL
Gerenciamento de 
NF-e/CT-e
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Diversos serviços gratuitos com as mais completas soluções
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